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Art. 9º Caso o segurado necessite consultar DARF pago, deverá acessar o Portal
eCAC (Receita Federal / ME), no endereço eletrônico
http://receita.economia.gov.br/interface/atendimento-virtual e, em caso de dificuldade de
acesso, procurar as unidades de atendimento daquele órgão.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA Nº 231, DE 20 DE MARÇO DE 2020

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO no uso das atribuições que lhe confere o art.
13 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, art. 22, inciso I, alínea "c", do
Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e o inciso I do art. 18 da
Instrução Previc nº 05, de 3 de setembro de 2018, considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo nº 44011.000942/2020-96, resolve:

Art. 1º Aprovar, com vigência a partir da emissão do protocolo pelo sistema
informatizado da Previc, o convênio de adesão da OCB/ES Sindicato e Organização das
Cooperativas Brasileiras do Estado do ES, CNPJ nº 27.060.433/0001-99, na condição de
patrocinadora do Plano de Previdência Privada Sistema Cooperativista Nacional - CNPB nº
2018.0005- 19, e a entidade Multicoop Fundo de Pensão Multipatrocinado.

ANA CAROLINA BAASCH

PORTARIA Nº 233, DE 20 DE MARÇO DE 2020

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art.
13 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I, alínea "c", do
Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, considerando as manifestações
técnicas exaradas no Processo nº 44011.000938/2020-28, resolve:

Art. 1º Aprovar o 5º termo aditivo ao convênio de adesão da empresa
Companhia Brasileira de Estireno, CNPJ nº 61.079.232/0001-71, dentre outras, na condição
de patrocinadora do Plano de Benefícios Unigel Prev, CNPB nº 2011.0011-29, e a entidade
MultiBRA Fundo de Pensão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 351, DE 19 DE MARÇO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, as Portarias
Normativas MEC nº 20 e nº 23, republicadas em 3 de setembro de 2018, nos termos da
Resolução CNE/CES nº 1/2010, alterada pela Resolução CNE/CES nº 2/2017, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 60/2020, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 201719013.

Art. 2º Recredenciar o Centro Universitário Antônio Eufrásio de Toledo de
Presidente Prudente - Toledo Prudente, mantido pela Associação Educacional Toledo,
ambos com sede na Praça Raul Furquim, nº 9, bairro Vila Furquim, no município de
Presidente Prudente, no estado de São Paulo (CNPJ 03.318.018/0001-24).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de
2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

PORTARIA Nº 352, DE 19 DE MARÇO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, as Portarias
Normativas MEC nº 20 e nº 23, republicadas em 3 de setembro de 2018, nos termos da
Resolução CNE/CES nº 1/2010, alterada pela Resolução CNE/CES nº 2/2017, e em
cumprimento à Ação Judicial nº 5011351-80.2018.4.02.5101, em trâmite perante o Tribunal
Regional Federal da 2ª Região, conforme consta no Processo Administrativo nº
00732.002190/2019-53, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 62/2020, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 201718752.

Art. 2º Recredenciar o Centro Universitário IBMR, mantido pelo Instituto
Brasileiro de Medicina de Reabilitação Ltda., ambos com sede na Avenida das Américas, nº
2.603, bairro Barra da Tijuca, no município do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro
(CNPJ 42.365.445/0001-15).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de
2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

PORTARIA Nº 353, DE 19 DE MARÇO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, as Portarias
Normativas MEC nº 20 e 23, republicadas em 3 de setembro de 2018, nos termos da
Resolução CNE/CES nº 1/2010, alterada pela Resolução CNE/CES nº 2/2017, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 64/2020, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº 201710701.

Art. 2º Recredenciar o Centro Universitário Dinâmica das Cataratas - UDC,
mantido pela União Dinâmica de Faculdades Cataratas UDC Ltda., ambos com sede na Rua
Castelo Branco, nº 349, Centro, no município de Foz do Iguaçu, no estado do Paraná (CNPJ
01.208.350/0001-00).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de
2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

PORTARIA Nº 354, DE 19 DE MARÇO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, as Portarias
Normativas MEC nº 20 e nº 23, republicadas em 3 de setembro de 2018, nos termos da
Resolução CNE/CES nº 1/2010, alterada pela Resolução CNE/CES nº 2/2017, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 59/2020, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 201719492.

Art. 2º Recredenciar o Centro Universitário São Lucas Ji- Paraná - UniSL, com
sede na Avenida Engenheiro Manfredo Barata Almeida da Fonseca, nº 762, bairro Jardim
Aurélio Bernardi, no município de Ji-Paraná, no estado de Rondônia, mantido pelo Centro de
Ensino Santo Antoniox Ltda., com sede na Avenida da Saudade, nº 26, bairro Jardim Campo
Grande, no município de Caçapava, no estado de São Paulo (CNPJ 18.940.045/0001-01).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de
2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

PORTARIA Nº 355, DE 19 DE MARÇO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o art. 4º da Lei nº 10.870, de
19 de maio de 2004, o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e as Portarias
Normativas MEC nº 20 e nº 23, republicadas em 3 de setembro de 2018, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 47/2020, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 201510282.

Art. 2º Recredenciar a Faculdade de Tecnologia e Ciências da Bahia - Fatec/BA,
com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 925 A, bairro Santa Isabel, no município de
Alagoinhas, no estado da Bahia, mantida pela Fatec/BA Faculdade de Tecnologia e Ciências
da Bahia Ltda., com sede na Rua José Galdino Maia, nº 10, 1º andar, Centro, no município
de Alagoinhas, no estado de Bahia (CNPJ 02.268.349/0001-34).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de
2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

PORTARIA Nº 357, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Estabelece prazos para a publicação dos atos
normativos do Ministério da Educação devidamente
revisados e consolidados, conforme determina o
Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no
art. 14 do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Estabelecer os seguintes prazos de envio à Secretaria-Executiva das
propostas de consolidação ou revisão de atos normativos:

I - primeira etapa - até 8 de maio de 2020:
a) para os atos normativos relacionados às atividades administrativas do

Ministério da Educação, sob responsabilidade da Secretaria-Executiva, por proposta de suas
Subsecretarias; e

b) para os atos normativos de interesse do Gabinete do Ministro, da
Consultoria Jurídica, da Assessoria Especial de Controle Interno e da Corregedoria;

II - segunda etapa - até 10 de agosto de 2020, para os atos normativos
relacionados à rede de instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da
Educação, sob responsabilidade da Secretaria de Educação Superior e da Secretaria de
Educação Profissional e Tecnológica, no âmbito de suas respectivas competências;

III - terceira etapa - até 9 de novembro de 2020, para os atos normativos
relacionados à regulação e supervisão da educação superior, sob responsabilidade da
Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior;

IV - quarta etapa - até 5 de fevereiro de 2021, para os atos normativos
relacionados às políticas e programas da educação superior e da educação profissional e
tecnológica, sob responsabilidade da Secretaria de Educação Superior e da Secretaria de
Educação Profissional e Tecnológica, no âmbito de suas respectivas competências; e

V - quinta etapa - até 10 de maio de 2021, para os atos normativos
relacionados às políticas e programas da educação básica, sob responsabilidade da
Secretaria de Educação Básica, da Secretaria de Alfabetização e da Secretaria de
Modalidades Especializadas de Educação, no âmbito de suas respectivas competências.

Art. 2º Em obediência ao que estabelece o art. 14 do Decreto nº 10.139, de 28
de novembro de 2019, para cada etapa prevista no artigo anterior, os prazos para a
publicação das normas revisadas ou consolidadas resultantes serão os seguintes:

I - primeira etapa - até 29 de maio de 2020;
II - segunda etapa - até 31 de agosto de 2020;
III - terceira etapa - até 30 de novembro de 2020;
IV - quarta etapa - até 26 de fevereiro de 2021; e
V - quinta etapa - até 31 de maio de 2021.
Art. 3º O Secretário-Executivo poderá expedir normas e orientações

complementares necessárias ao cumprimento das disposições contidas no Decreto nº
10.139, de 2019, e nesta Portaria.

Art. 4º A revisão, consolidação e revogação de atos normativos de competência
dos dirigentes dos órgãos do Ministério da Educação serão por eles publicados no Diário
Oficial da União ou no Boletim de Serviço, observadas as disposições do Decreto nº 10.139,
de 2019, os prazos estabelecidos nesta Portaria e as diretrizes e orientações emanadas da
Secretaria-Executiva.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 190, DE 19 DE MARÇO DE 2020

A PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(FNDE) no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 15 do anexo I do
Decreto nº 9.007, de 20 de março de 2017 e,

Considerando o disposto na alínea c do inciso I do art. 3º da Lei nº 10.260, de
12 de julho de 2001, com a redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de
2017;

Considerando o disposto nos incisos I e II e § 4º do art. 47 da Portaria
Normativa nº 209, de 7 de março de 2018, e

Considerando o disposto na Portaria Normativa nº 80, de 1º de fevereiro de
2018;, resolve:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, os prazos para validação pelas Comissões
Permanentes de Supervisão e Acompanhamento do Fies (CPSAs) e para formalização do
financiamento estudantil junto ao agente financeiro, referente às inscrições do 1º semestre
de 2020 que estão vencidas até esta data.

Art. 2º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na alínea a do inciso
I e inciso II do art. 47 da Portaria Normativa nº 209, de 7 de março de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

KARINE SILVA DOS SANTOS
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